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VUNESP - 2018 - TJ/SP - Escrevente - Interior 
01. Nos termos das Normas da Corregedoria Geral de 
Justiça, no que tange ao Sistema Informatizado Oficial, 
assinale a alternativa correta. 
 
A) Nos ofícios de justiça, o registro e controle da 
movimentação dos feitos realizar-se-ão pelo sistema 
informatizado oficial, sendo facultada a elaboração de 
fichas materializadas em papel ou constantes de outros 
sistemas informatizados para auxiliar no controle do 
trâmite processual. 
B) Não será admitida exclusão de parte no processo, 
procedendo-se à sua baixa, quando necessário. 
C) Todas as vítimas identificadas na denúncia ou 
queixa, e também as testemunhas de processo 
criminal, sejam estas de acusação, defesa ou comuns, 
terão suas qualificações lançadas no sistema 
informatizado oficial. 
D) Os escrivães judiciais do serviço de distribuição e 
dos ofícios de justiça realizarão auditoria quinzenal no 
sistema SAP/PG, de acordo com os níveis de 
criticidade definidos, comunicando ao Corregedor Geral 
da Justiça qualquer irregularidade. 
E) O cadastro no sistema informatizado oficial conterá 
exclusivamente as seguintes informações a respeito do 
processo, de modo a individualizá-lo com exatidão: 
qualificação das partes e de eventuais representantes, 
advogados e os respectivos números de inscrição na 
OAB. 
 
VUNESP - 2017 - TJ/SP - Escrevente 
02. Na elaboração dos documentos, serão utilizados os 
modelos de expediente institucionais padronizados, 
autorizados e aprovados pela Corregedoria Geral da 
Justiça, podendo ser criados modelos de grupo ou 
usuário no ofício de justiça, a partir dos modelos 
institucionais ou da autoria intelectual do magistrado, o 
que somente será permitido para, entre outras, as 
seguintes categorias: 
 
A) Instrução processual, provas documentais, 
sentenças, termos de audiência, Setor Técnico – 
Assistente Social e Setor Técnico – Psicologia. 
B) Respostas do réu, incidentes, instrução processual, 
despachos, decisões e sentenças. 
C) Ajuizamentos, certidões de cartório, despachos, 
decisões, requerimentos e sentenças. 
D) Contestações, incidentes, saneadores, 
requerimentos, sentenças e termos de audiência. 
E) Respostas do réu, incidentes, ajuizamentos, atos 
ordinatórios, despachos e termos de audiência. 
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VUNESP - 2017 - TJ/SP - Escrevente 
03. Acerca da consulta ao processo eletrônico no sítio 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, as 
Normas da Corregedoria Geral de Justiça preveem que 
 
A) O advogado, o defensor público e o membro do 
Ministério Público terão acesso a todo o conteúdo do 
processo eletrônico se forem cadastrados e habilitados 
nos autos, ou seja, somente se atuarem no processo, 
independentemente de estarem os autos em segredo 
de justiça ou não. 
B) A consulta, no sítio do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, às movimentações processuais, ao 
inteiro teor das decisões, às sentenças, aos votos, aos 
acórdãos e aos mandados de prisão registrados no 
BNMP – Banco Nacional de Mandados de Prisão não é 
livre, pois depende do recolhimento da taxa judicial. 
C) Os defensores públicos, os procuradores e os 
membros do Ministério Público, não vinculados a 
processo, previamente identificados, poderão acessar 
todos os atos e documentos processuais armazenados, 
mesmo nos casos de processos em sigilo ou segredo 
de justiça, prerrogativa não estendida aos advogados. 
D) Os advogados, os defensores públicos, os 
procuradores e membros do Ministério Público, não 
vinculados a processo, previamente identificados, 
poderão acessar todos os atos e documentos 
processuais armazenados, salvo nos casos de 
processos em sigilo ou segredo de justiça. 
E) A indicação de sigilo ou segredo de justiça não 
implica a impossibilidade de consulta dos autos por 
quem não é parte no processo, a qual é presumida 
válida, até decisão judicial em sentido contrário, de 
ofício ou a requerimento da parte. 
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VUNESP - 2017 - TJ/SP - Escrevente 
04. Em relação ao protocolo e à juntada de petições, as 
Normas da Corregedoria de Justiça preveem que 
 
A) Os ofícios de justiça não podem receber diretamente 
petições de requerimento de juntada de procuração ou 
de substabelecimento apresentadas pelo interessado, 
casos em que uma informação na petição mencionará 
essa circunstância. 
B) O lançamento do termo de juntada deverá ser 
efetuado na própria petição ou no documento a ser 
encartado aos autos, sendo certificado o ato de juntada 
nos autos e anotado no sistema informatizado oficial. 
C) Os ofícios de justiça devem receber todas as 
petições e juntá-las aos autos respectivos, remetendo 
ao protocolo aquelas que sejam pertinentes a 
processos que tramitem em outros ofícios daquela 
Comarca. 
D) É vedado aos ofícios de justiça receber e juntar 
petições que não tenham sido encaminhadas pelo setor 
de protocolo, salvo, em hipóteses excepcionais, como 
quando houver, em cada caso concreto, expressa 
decisão fundamentada do juiz do feito dispensando o 
protocolo no setor próprio. 
E) Se a petição inicial ou intermediária for 
acompanhada de objetos de inviável entranhamento 
aos autos do processo, o escrivão deverá conferir, 
arrolar e quantificá-los, lavrando certidão, na presença 
do interessado, a quem caberá mantê-los sob sua 
guarda e responsabilidade até encerramento da 
demanda. 
 
VUNESP - 2017 - TJ/SP - Escrevente 
05. Assinale a alternativa que corretamente aborda 
aspectos do sistema informatizado oficial previstos nas 
Normas da Corregedoria Geral de Justiça. 
 
A) O sistema informatizado atribuirá, a cada processo 
distribuído, um número de controle interno da unidade 
judicial, sem prejuízo do número do processo (número 
do protocolo que seguirá série única). 
B) O funcionário credenciado poderá ceder a respectiva 
senha do sistema ou permitir que outrem, funcionário 
ou não, use-a, desde que seja para acesso de 
informações abertas ao público em geral. 
C) As vítimas identificadas na denúncia ou queixa e as 
testemunhas de processo criminal não terão suas 
qualificações lançadas no sistema informatizado oficial, 
exceto quando requererem expressamente ao juízo tal 
providência. 
D) Quando uma parte estiver vinculada a processos 
que tramitam em outros ofícios de justiça, nos quais 
tenha havido expedição de certidão de homonímia, as 
eventuais retificações de seus dados deverão ser 
aplicadas a todos os feitos. 
E) As cartas precatórias serão cadastradas no sistema 
informatizado diferentemente dos processos comuns, 
consignando-se apenas a indicação completa do juízo 
deprecante, a natureza da ação e a diligência 
deprecada.  
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VUNESP - 2015 - TJ/SP - Escrevente 
06. Nos termos das Normas da Corregedoria Geral da 
Justiça, o uso inadequado do sistema de 
processamento eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo que venha a causar prejuízo às 
partes ou à atividade jurisdicional importará 
 
A) Desconto nos vencimentos do usuário que for 
servidor público 
B) Bloqueio do cadastro do usuário, sem prejuízo das 
demais cominações legais. 
C) A devolução dos prazos às partes e a anulação dos 
atos judiciais 
D) Suspensão do processo para a realização de inci­ 
dente de saneamento 
E) A aplicação de medida disciplinar, não havendo 
responsabilização civil ou criminal. 
 
VUNESP - 2015 - TJ/SP - Escrevente 
07. Consoante as Normas da Corregedoria Geral da 
Justiça, os mandados de prisão 
 
A) Não serão entregues aos oficiais de justiça, mas 
encaminhados ao Instituto de Identificação Ricardo 
Gumbleton Daunt – IIRGD 
B) Não serão objeto de recolhimento de guias de 
despesas, mas deverão ser cumpridos pelos oficiais de 
justiça a serviço daquele juízo 
C) Serão entregues diretamente, por meio eletrônico, 
ao Departamento de Capturas da Polícia Civil do 
Estado, que tomará as providências cabíveis 
D) Serão distribuídos aos oficiais de justiça que 
reali­zaram as devidas buscas com o apoio da Polícia 
Civil. 
E) Serão remetidos por sistema eletrônico ao Comando 
de Operações – COPOM da Polícia Militar, responsável 
pelas medidas cabíveis. 
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VUNESP - 2015 - TJ/SP - Escrevente 
08. Acerca da autuação, abertura de volumes e 
numeração de feitos, preveem as Normas da 
Corregedoria Geral da Justiça que 
 
A) Todas as conclusões ao juiz serão anotadas no 
sistema informatizado, acrescendo­-se a carga, em 
meio físico ou eletrônico, no número máximo de 50 
(cinquenta) processos por dia. 
B) Deverá ser feita conclusão dos autos no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e executados os atos 
processuais no prazo de 3 (três) a 5 (cinco) dias, 
dependendo da complexidade do ato a ser realizado. 
C) Os autos de processos não excederão de 200 
(duzentas) folhas em cada volume, salvo determinação 
judicial expressa em contrário ou para manter peça 
processual com seus documentos anexos, podendo, 
nestes casos, ser encerrado com mais ou menos 
folhas. 
D) Para a juntada, na mesma oportunidade, de duas ou 
mais petições ou documentos, será confeccionado um 
termo de juntada para cada uma das peças, com a 
devida descrição pormenorizada do conteúdo delas. 
E) Ao receber a petição inicial ou a denúncia, o ofício 
de justiça providenciará, em 48 (quarenta e oito) horas, 
a autuação, nela afixando a etiqueta que, gerada pelo 
sistema informatizado e oriunda do distribuidor, atribui 
número ao processo. 
 
VUNESP - 2015 - TJ/SP - Escrevente 
09. Os servidores da justiça darão atendimento 
prioritário às pessoas portadoras de deficiência, aos 
idosos, às gestantes, às lactantes e às pessoas 
acompanhadas por crianças de colo, mediante, 
exemplificativamente, 
 
A) Garantia de lugar privilegiado em filas ou distribuição 
de senhas com numeração adequada ao atendimento 
preferencial. 
B) Atendimento imediato obrigatório quando da 
chegada das pessoas em tais condições ao balcão de 
atendimento 
C) Instalação de cadeiras para que as pessoas em tais 
condições esperem sentadas, pelo tempo que for 
necessário. 
D) Triagem para atendimento das pessoas em tais 
condições em sala separada do restante do público, 
que deverá existir em todos os fóruns. 
E) Fila única para atendimento em balcão, 
atendendo­se às pessoas rigorosamente por ordem de 
chegada, independentemente de sua condição. 
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VUNESP - 2014 - TJ/SP - Escrevente 
10. Sobre o acesso aos autos judiciais e administrativos 
de processos em andamento ou findos, tendo em vista as 
Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, é correto afirmar que 
 
A) As entidades que reconhecidamente prestam serviços 
de assistência judiciária poderão, por intermédio de 
advogado com procuração nos autos, autorizar a consulta 
de processos que tramitam em segredo de justiça em 
cartório por, exclusivamente, acadêmicos de Direito 
inscritos na OAB. 
B) Poderá ser deferida – quando os autos não estiverem 
em segredo de justiça, ao advogado ou estagiário de 
Direito, regularmente inscritos na OAB, que tenham sido 
constituídos procuradores de quaisquer das partes – a 
retirada de autos para cópia, pelo período de 2 (duas) 
horas, mediante controle de movimentação física. 
C) Os escrivães judiciais e os chefes de seção judiciária 
manterão, pessoalmente ou mediante servidor designado, 
rigorosa vigilância sobre os autos dos processos, 
sobretudo quando do seu exame, por qualquer pessoa, no 
balcão do ofício de justiça ou seção administrativa. 
D) Nos casos complexos ou com pluralidade de 
interesses, a fim de que não sejam prejudicados nem o 
andamento do feito nem o acesso aos autos, ficará vedada 
a retirada de cópias de todo o feito, que somente ficará à 
disposição para consulta dos interessados. 
E) Quando não estejam sujeitos a segredo de justiça, é 
assegurado aos advogados, estagiários de Direito e às 
partes, por meio do exame em balcão do ofício de justiça 
ou seção administrativa, não cabendo, no entanto, acesso 
ao público em geral. 
 
VUNESP - 2014 - TJ/SP - Escrevente 
11. As Normas da Corregedoria Geral de Justiça do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo preveem 
que, recebida petição inicial ou intermediária 
acompanhada de objetos de inviável entranhamento 
aos autos do processo, 
 
A) O escrivão deverá conferir, arrolar e quantificar 
esses objetos, lavrando certidão, sempre que possível 
na presença do interessado, mantendo-os sob sua 
guarda e responsabilidade até encerramento da 
demanda. 
B) Tais objetos serão certificados nos autos e anotados 
no sistema informatizado oficial e encaminhados, a 
seguir, ao depositário oficial do juízo, para guarda até o 
trânsito em julgado da decisão. 
C) O escrivão deverá apresentar todos os objetos ao 
juiz competente para o feito, que deverá designar 
depositário judicial, o qual deverá guardar os objetos 
durante o trâmite do feito. 
D) Os objetos deverão ser restituídos imediatamente à 
parte que os apresentou, sendo assinalado prazo de 10 
(dez) dias para reapresentação de tais objetos, de 
forma que seja viabilizado o encarte destes aos autos. 
E) Os objetos serão previamente arrolados, descritos e 
documentados, sendo intimada a parte peticionante a 
retirá-los e conservá-los no estado em que se 
encontram até a decisão final nos autos.  
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VUNESP - 2014 - TJ/SP - Escrevente 
12. A respeito do Sistema Informatizado Oficial, é 
correto afirmar que as Normas da Corregedoria Geral 
da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo preveem que 
 
A) Nos ofícios de justiça, o registro e controle da 
movimentação dos feitos realizar-se-ão pelo sistema 
informatizado oficial, podendo ser mantidas as fichas 
individuais materializadas em papel ou constantes de 
outros sistemas informatizados. 
B) Compete à Administração Geral do Fórum cadastrar, 
no sistema informatizado oficial, a decretação do 
segredo de justiça, a concessão da justiça gratuita, o 
deferimento da tramitação prioritária do processo ou o 
reconhecimento de qualquer benefício processual a 
alguma das partes. 
C) As vítimas identificadas na denúncia ou queixa e as 
testemunhas de processo criminal terão suas 
qualificações lançadas no sistema informatizado oficial, 
ainda que derem conta de coação ou grave ameaça e 
pedirem para não haver identificação de seus dados. 
D) Os servidores dos ofícios de justiça deverão se 
adaptar continuamente às evoluções do sistema 
informatizado oficial, utilizando plenamente as 
funcionalidades disponibilizadas para a realização dos 
atos pertinentes ao serviço. 
E) Os níveis de acesso às informações serão 
estabelecidos em expediente interno pela Corregedoria 
Geral da Justiça, podendo o funcionário credenciado 
ceder a respectiva senha ou permitir que outro 
funcionário use-a para acessar o sistema 
informatizado. 
 
VUNESP - 2012 - TJ/SP - Escrevente 
13. Assinale a alternativa que está de acordo com o 
texto expresso das Normas da Corregedoria Geral de 
Justiça. 
A) O acesso aos autos judiciais de processos em 
andamento ou findos, quando não estejam sujeitos a 
segredo de justiça, é assegurado aos advogados, 
estagiários de Direito e ao público em geral por meio do 
exame em balcão do Ofício Judicial. 
B) Não se deverá juntar documento ou petição aos 
autos, sem que seja lavrado o respectivo termo de 
juntada, salvo petições que tenham sido despachadas 
direta­mente pelo juiz competente. 
C) Ao advogado que não restituir os autos no prazo 
legal, e só o fizer depois de intimado, não será mais 
permi­tida a vista fora do cartório e nem poderá falar ou 
peticionar nos autos até o encerramento do processo. 
D) Recebida petição inicial ou intermediária 
acompa­nhada de objetos de inviável entranhamento 
aos autos do processo, o escrivão deverá devolvê­los, 
imediata­mente, à parte mediante carga no livro 
próprio. 
E) Na hipótese de os processos correrem em segredo 
de justiça, fica vedado o seu exame, em cartório, sendo, 
entretanto, permitido o seu acesso por meio de vista 
fora de cartório às partes e a seus procuradores.  
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VUNESP - 2011 - TJ/SP - Escrevente 
14. As entidades que reconhecidamente prestam 
serviços de assistência judiciária poderão 
 
A) Autorizar que estagiários não inscritos na OAB 
retirem do Cartório os processos que tramitam em 
segredo de justiça. 
B) Mediante deferimento do Juiz, permitir que os 
processos que tramitam em segredo de justiça sejam 
franqueados à imprensa, quando uma das partes for 
profissional de reconhecimento público. 
C) Por intermédio de advogados com procuração nos 
autos, autorizar que acadêmicos de direito consultem 
processos que tramitam em segredo de justiça. 
D) Retirar uma única vez os autos do cartório, 
devolvendo-os no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
E) Quando houver fluência de prazo comum, desde que 
devidamente autorizada pelo Diretor do Serviço do 
Ofício, fazer carga rápida dos autos pelo período de 2 
(duas) horas. 
 
VUNESP - 2011 - TJ/SP – Escrevente - Adaptada 
15. O desentranhamento de documentos do processo 
 
A) A devolução de peças desentranhadas efetuar-se-á 
mediante termo nos autos, lançado imediatamente 
após a certidão de desentranhamento, constando o 
nome e documento de identificação de quem as 
recebeu em devolução, além do competente recibo.  
B) Deverá ser substituído por folha em branco onde 
conste apenas a data do desentranhamento. 
C) Necessitará de autorização do Oficial do Cartório 
quando estes se prestarem à propositura de nova ação 
com idêntico objeto. 
D) Ultimar-se-á com anotação, em folha apensa à 
contracapa dos autos, do teor do documento 
desentranhado. 
E) Somente será permitido à parte vencedora da 
demanda. 
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Questão Elaborada pelo Professor 
16. Sobre a Função Correcional, assinale a alternativa 
correta: 
 
A) A função correcional consiste na orientação, 
reorganização e fiscalização dos órgãos e serviços 
judiciários de primeira instância, bem como na 
fiscalização da polícia judiciária, dos estabelecimentos 
prisionais e dos demais estabelecimentos em relação 
aos quais, por imposição legal, esses deveres forem 
atribuídos ao Poder Judiciário.  
B) No desempenho da função correcional, poderão ser 
editadas ordens de serviço e demais atos 
administrativos de orientação e disciplina, 
exclusivamente pelo Corregedor Geral da Justiça, 
corrigidos os erros e sancionadas as infrações, após 
regular procedimento administrativo disciplinar, sem 
prejuízo de apurações civis e criminais.  
C) As ordens de serviço e demais atos administrativos 
editados pelo Corregedor Geral da Justiça serão 
encaminhados à Presidência do Tribunal de Justiça 
para revisão hierárquica. 
D) Consultas sobre aplicação ou interpretação destas 
Normas de Serviço serão apreciadas pela Corregedoria 
Geral da Justiça que, a requerimento do interessado ou 
de ofício se houver dúvida fundada devidamente 
justificada, fará publicação no Diário da Justiça 
Eletrônico. 
E) A função correcional será exercida em caráter 
extraordinário e mediante correições e visitas 
correcionais. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
17. Sobre a visita correcional, assinale a alternativa 
correta: 
 
A) Se o juiz assumir a corregedoria permanente em 
caráter definitivo a partir do mês de novembro, será 
imprescindível a sua realização. 
B) O Juiz Corregedor Permanente a efetuará, uma vez 
por ano, de preferência no mês de dezembro, em todas 
as serventias, repartições e demais estabelecimentos 
sujeitos à sua fiscalização correcional, lavrando-se o 
correspondente termo no livro próprio.  
C) Será anunciada por edital, afixado no átrio do fórum 
e publicado no Diário da Justiça Eletrônico, com pelo 
menos quinze dias de antecedência, bem como 
comunicada à Ordem dos Advogados do Brasil da 
respectiva subseção.  
D) Em até 15 (quinze) dias depois de assumir como 
titular qualquer posto, o juiz visitará às unidades sob 
sua corregedoria permanente, com o intuito de 
constatar a regularidade dos serviços, observado o 
modelo disponibilizado, quando houver. 
E) Independe de edital ou qualquer outra providência e 
dela se lançará sucinto termo no livro de visitas e 
correições, no qual também constarão as 
determinações que o Juiz Corregedor Permanente 
eventualmente fizer no momento. 
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Questão Elaborada pelo Professor 
18. O Corregedor Geral da Justiça, poderá, por motivo 
de interesse público ou conveniência da administração, 
alterar a designação do Corregedor Permanente, com 
aprovação do 
 
A) Órgão Especial. 
B) Presidente do Tribunal de Justiça. 
C) Conselho Superior da Magistratura. 
D) Corregedor Permanente. 
E) Decano do Tribunal de Justiça 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
19. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
 
A) O Juiz Corregedor Permanente designará para visita 
correcional ou correição escrivão ad hoc, que será um 
dos servidores da unidade sob sua corregedoria 
permanente. 
B) Ressalvado o afastamento deferido por prazo igual 
ou superior a trinta dias, ou motivo relevante 
devidamente comunicado à Corregedoria Geral da 
Justiça, o Juiz Corregedor Permanente realizará, 
pessoalmente, as visitas mensais, vedada a atribuição 
dessa atividade ao juiz que estiver respondendo pela 
vara por período inferior. 
C) A sindicância será instaurada quando a infração não 
estiver suficientemente caracterizada ou definida a 
autoria. 
D) Os procedimentos disciplinares serão instaurados 
por Representação, dispensado o registro em livro, com 
a descrição dos fatos e a identificação do servidor 
(nome completo, matrícula, cargo e posto de trabalho). 
E) Nos procedimentos disciplinares decorrentes de 
reclamação apresentada fisicamente, após a 
instauração e a distribuição do procedimento a Unidade 
de tramitação digitalizará e juntará as peças no sistema 
informatizado, dispensada a categorização e 
concedendo-se o prazo de 45 dias para sua retirada 
pelo reclamante, sob pena de inutilização, vedado o 
peticionamento eletrônico inicial. 
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Questão Elaborada pelo Professor 
20. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
 
A) As sindicâncias e dos processos administrativos 
serão acompanhados pela Secretaria de Planejamento 
de Recursos Humanos – SPRH. 
B) Eventuais recursos de decisões em procedimentos 
disciplinares serão interpostos eletronicamente e, após 
mantida a decisão, ou reformada parcialmente, 
remetidos à Corregedoria Geral da Justiça, 
excepcionalmente pela funcionalidade de remessa à 2ª 
Instância. 
C) Nos casos de proposta de demissão ou dispensa, 
demissão ou dispensa a bem do serviço público, ou 
cassação de aposentadoria, os autos serão sempre 
redistribuídos à Corregedoria Geral para apreciação, 
independentemente da não interposição de recurso. 
D) Havendo alteração do posto de trabalho dos 
servidores, com procedimento disciplinar digital em 
curso, este será mantido no Juiz Corregedor do 
momento da instauração. 
E) Sem prejuízo da atribuição ao Juiz Corregedor 
Permanente, o Corregedor Geral da Justiça sempre 
poderá aplicar, originariamente, as sanções cabíveis e 
reexaminar, de ofício ou mediante provocação, 
decisões absolutórias ou de arquivamento. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
21. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
A) A prioridade de atendimento se aplica às advogadas 
públicas e privadas, promotoras e procuradoras do 
Ministério Público gestantes ou lactantes, e a qualquer 
pessoa com criança de colo, inclusive para preferência 
nas audiências de primeiro grau de jurisdição e nas 
sessões de julgamento dos Colégios Recursais, 
independentemente de requerimento prévio, respeitados 
os demais beneficiários da Lei nº 10.048/2000 que 
disciplina o atendimento prioritário. 
B) Incumbirá aos distribuidores o cadastramento dos 
dados constantes das petições iniciais físicas, atribuindo-
se o lançamento, nos demais casos, aos ofícios de justiça. 
C) A extinção do processo será cadastrada apenas 
quando encerrado definitivamente o processo, nada 
restando a ser deliberado ou cumprido pelo ofício de 
justiça (sentença ou acordo).  
D) A entrega definitiva dos autos de notificação, 
interpelação ou protesto será cadastrada pelo ofício de 
justiça, no sistema informatizado, em campos distintos, 
conforme tenha sido deferida ou não a publicação de 
editais para os fins do art. 870, inciso I e parágrafo único, 
do Código de Processo Civil. 
E) As alterações, exclusões e retificações feitas de modo 
geral nos dados registrados pelo sistema serão definidas 
por níveis de criticidade, cujo acesso a Corregedoria Geral 
da Justiça estabelecerá. Os dados retificados, alterados 
ou excluídos serão conservados pelo sistema e todas as 
operações realizadas vinculadas ao usuário que as 
realiza.  
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Questão Elaborada pelo Professor 
22. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
 
A) Os ofícios de justiça em geral possuirão os seguintes 
livros: I - Visitas e Correições; II - Protocolo de Autos e 
Papéis em Geral; III - Cargas de Autos; IV - Registro de 
Feitos Administrativos (sindicâncias, procedimentos 
disciplinares, representações, etc.); V - Registro das 
decisões terminativas proferidas em feitos 
administrativos. 
B) Os ofícios de justiça possuirão os seguintes 
classificadores: I - para atos normativos e decisões da 
Corregedoria Permanente, com índice por assunto; II - 
para cópias de ofícios expedidos; III - para ofícios 
recebidos; IV - para GRD - guias de recolhimento de 
diligências do oficial de justiça; V - para cópias de guias 
de levantamento expedidas em favor dos auxiliares da 
justiça não funcionários na Justiça Estadual; VI - para 
mensagens eletrônicas enviadas ou recebidas que não 
forem juntadas a autos de processo; VII - para relatórios 
de cargas eletrônicas; VIII - para petições e 
documentos desentranhados; IX - para autorizações e 
certidões de inutilização de livros e classificadores 
obrigatórios. 
C) Os ofícios de justiça em geral possuirão, entre 
outros, os seguintes livros: I - registro de feitos 
administrativos; II - registro de portarias e ordens de 
serviço, com índice; III - registro das decisões 
terminativas proferidas em feitos administrativos; IV - 
protocolo de autos e papéis em geral; V - tombo, com 
registros de objetos, móveis e pertences do Estado 
existentes no Fórum. 
D) A Administração Geral do Fórum manterá os 
seguintes classificadores: I - para cópias de ofícios 
expedidos; II - para ofícios recebidos; III - para 
autorizações e certidões de inutilização de livros e 
classificadores obrigatórios; IV - tombo, com registros 
de objetos, móveis e pertences do Estado existentes no 
Fórum. 
E) Em caso de indisponibilidade do sistema 
informatizado as cargas serão registradas no Livro 
Protocolo de Autos e Papéis em Geral. Restabelecido 
o sistema, será feito o registro da carga no sistema para 
controle, anotando-se no livro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NEAF Concursos – Av. São Luís, 86 - 2° andar - São Paulo - SP  

 Tel.  (11)  3129-4356  
 

AULÃO 04/07/2020 Douglas Oliveira 

www.neafconcursos.com.br 

 
 

13 

 

13 

 

Questão Elaborada pelo Professor 
23. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
 
A) Serão também registradas no Livro de Carga de 
Mandados as petições que, por despacho judicial, 
sirvam como tal. 
B) As sentenças registradas no sistema informatizado 
oficial com assinatura digital, ou com outro sistema de 
segurança aprovado pela Corregedoria Geral da 
Justiça e que também impeça a sua adulteração, serão 
registradas em livro próprio e ficam dispensadas da 
certidão respectiva. 
C) Nenhum processo será entregue com termo de vista, 
a promotor de justiça ou advogado, sem prévia 
assinatura no relatório de carga eletrônica, e 
correspondente andamento no sistema informatizado, 
ou no livro protocolo. 
D) A emissão de cartas postais, considerada inclusive 
a expedição por meio eletrônico, independerão da 
assinatura do juiz, escrivão ou escreventes. 
E) Os juízes atenderão à ordem cronológica de 
conclusão para proferir sentença ou acórdão. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
24. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
 
A) A requerimento escrito do credor e apenas em se 
tratando de sentença cível, transitada em julgado, que 
reconheça a existência de obrigação de pagar quantia 
ou alimentos, expedir-se-á certidão de teor da decisão 
para fins de protesto extrajudicial. 
B) Nos mandados, constarão todos os endereços 
apenas dos réus, declinados ou existentes nos autos, 
inclusive do local de trabalho. 
C) Os ofícios extraídos de processos, exceto aqueles 
destinados a instruir precatórios ou requisições de 
pequeno valor, serão datados e identificados com o 
número dos autos respectivos, com numeração 
sequencial e renovável anualmente, anexada uma 
cópia exclusivamente nos autos. 
D) As decisões interlocutórias e sentenças serão 
publicadas somente na sua parte dispositiva; os atos 
ordinatórios e despachos de mero expediente serão 
transcritos ou resumidos com os elementos 
necessários à explicitação do conteúdo da ordem 
judicial (quem e sobre o que se deve manifestar, ter 
ciência, providenciar, etc.). 
E) A solicitação e o recebimento de informações da 
Receita Federal do Brasil relacionadas a endereço ou a 
situação econômico-financeira da parte em processo 
judicial serão realizadas pelo sistema Infojud, 
diretamente pelos Magistrados ou servidores indicados, 
sendo obrigatório o uso do Certificado Digital - ICP 
Brasil, Padrão A-3, passando a tramitar sob segredo de 
justiça nos termos do artigo 189, inciso I, do Código de 
Processo Civil.  
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Questão Elaborada pelo Professor 
25. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, o ofício de justiça que receber a mensagem 
deverá: 
 

A) Imprimir a mensagem, bem como os eventuais 
anexos, para juntada aos autos do processo ou 
arquivamento em classificador próprio, se for o caso. 
B) Utilizar seu correio eletrônico (e-mail) institucional, e 
não o da unidade em que lotado. 
C) Juntar aos autos cópia da mensagem eletrônica 
enviada, dispensadas a impressão e a juntada de 
anexos que consistirem em peças do processo, ou, 
quando a mensagem não se referir a feito do próprio 
ofício de justiça, arquivá-la no classificador 
correspondente. 
D) Imprimir os comprovantes de confirmação de 
entrega e de leitura, para juntada aos autos, assim que 
recebê-los. 
E) Inserir no sistema informatizado de andamento 
processual a informação de envio da mensagem 
eletrônica. 
 

Questão Elaborada pelo Professor 
26. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
A) Da publicação de editais de citação no Diário da 
Justiça Eletrônico a respeito de processos sujeitos ao 
segredo de justiça constarão as iniciais das partes. 
B) A entrega da minuta, para fins de publicação, sempre 
mediante recibo, poderá ser feita a estagiário, 
advogado ou à parte interessada. 
c) O acesso aos autos judiciais e administrativos de 
processos em andamento ou findos, mesmo sem 
procuração, é assegurado aos advogados, estagiários 
de Direito e ao público em geral, por meio do exame em 
balcão do ofício de justiça ou seção administrativa, 
podendo ser tomados apontamentos, solicitadas cópias 
reprográficas, bem como utilizado escâner portátil ou 
máquina fotográfica, vedado, nestas hipóteses, o 
desencarte das peças processuais para reprodução. 
d) O Livro Protocolo de Autos e Papéis em Geral será 
utilizado quando não for possível a utilização do 
sistema informatizado, caso em que serão lançados, no 
livro, a assinatura do destinatário e, nos autos, o termo 
de carga e recebimento. 
e) Para garantia do direito de acesso aos autos, 
poderão os advogados ou estagiários de Direito, 
regularmente inscritos na OAB, que não tenham sido 
constituídos procuradores de quaisquer das partes, 
retirar os autos para cópia, pelo período de 1 (uma) 
hora, mediante controle de movimentação física, 
devendo o serventuário consultar ao sítio da Ordem dos 
Advogados do Brasil da Internet, à vista da Carteira da 
OAB apresentada pelo advogado ou estagiário de 
Direito interessado, com impressão dos dados obtidos, 
os quais serão conferidos pelo servidor antes da 
entrega dos autos, observadas, ainda, as demais 
cautelas previstas para a carga rápida.  
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Questão Elaborada pelo Professor 
27. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
 
A) Havendo fluência de prazo, os autos somente serão 
retirados em carga mediante requerimento.  
B) Na fluência de prazo comum, só em conjunto ou 
mediante prévio ajuste por petição nos autos os 
procuradores das partes ou seus prepostos retirarão os 
autos, ressalvada a obtenção de cópias para a qual 
cada procurador ou preposto poderá retirá-los pelo 
prazo de 2 (duas) a 6 (seis) horas, mediante carga, 
independentemente de ajuste, observado o término do 
expediente forense. 
C) Na fluência de prazo, os autos não sairão do ofício 
de justiça, salvo nas hipóteses expressamente 
previstas na legislação vigente, ressalvado, porém, em 
seu curso ou em outras hipóteses de impossibilidade 
de retirada dos autos, o direito de requisição de cópias 
quando houver justificada urgência na extração 
respectiva e, apenas na hipótese de processos segredo 
de justiça, mediante autorização judicial, observando-
se o procedimento próprio. 
D) Na fluência de prazo comum, só em conjunto ou 
mediante prévio ajuste por petição nos autos, os 
procuradores das partes retirarão os autos, ressalvada 
a obtenção de cópias para a qual cada procurador 
poderá retirá-los pelo prazo de 1 (uma) hora, mediante 
carga rápida, independentemente de ajuste.  
E) Na fluência de prazo comum, só em conjunto ou 
mediante prévio ajuste por petição nos autos, os 
procuradores das partes retirarão os autos, ressalvada 
a obtenção de cópias para a qual cada procurador 
poderá retirá-los pelo prazo de 2 (duas) a 6 (seis) horas, 
mediante carga rápida, independentemente de ajuste, 
observado o término do expediente forense. 
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Questão Elaborada pelo Professor 
28. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
 
A) O desentranhamento de peças e de documentos, 
facultada asubstituição por cópia simples, só poderá 
ser determinado pelo juiz, após o respectivo 
requerimento 
B) As peças e documentos juntados por equívoco aos 
autos serão imediatamente desentranhados e juntados 
aos autos corretos ou, quando não digam respeito a 
feitos da vara ou ofício de justiça, devolvidos ao setor 
de protocolo, de tudo lavrando-se certidão.  
C) A certidão de desentranhamento mencionará a 
numeração das folhas desentranhadas e daquela na 
qual se determinou, acompanhada da cópia simples do 
documento desentranhado.  
D) A devolução de peças desentranhadas efetuar-se-á 
mediante auto, lançado imediatamente após a certidão 
de desentranhamento, constando o nome e documento 
de identificação de quem as recebeu em devolução, 
além do competente recibo.  
E) Transitada em julgado a sentença, os objetos 
anexados às manifestações processuais serão 
devolvidos às partes ou seus procuradores; os objetos 
não retirados pelos advogados serão encaminhadas à 
Ordem dos Advogados do Brasil local, anotando-se no 
sistema informatizado oficial. 
 
Questão Elaborada pelo Professor 
29. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
 
A) É autorizado o arquivo definitivo de processos que 
se encontrem em fase de execução de título judicial há 
mais de 1 (um) ano e nos quais não tenham sido 
localizados bens do executado. 
B) A extração de cópia reprográfica ou certidão de 
quaisquer processos, bem como o desentranhamento 
de documentos, dependerão de despacho do juiz 
competente. 
C) Permite-se a pesquisa histórica, em local 
apropriado, mediante solicitação prévia para a 
Corregedoria Geral da Justiça que fará os 
encaminhamentos necessários para autorizar o acesso 
ao processo objeto da pesquisa. 
D) O arquivo de processos, primeiro arquivamento, 
será feito em lote dispensando-se o uso de caixas. 
E) Os processos destinados ao rearquivamento utilizam 
caixas/pacotes, malotes e submalotes, possibilitando 
identificar no momento da coleta, quais são novos 
arquivamentos (primeiro arquivamento) e quais são os 
de retorno para arquivamento (rearquivamento). 
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Questão Elaborada pelo Professor 
30. Nos termos da NSCGJ – Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, assinale a alternativa correta: 
 
A) A criação de modelos de grupo ou usuário realizar-
se-á a partir dos modelos institucionais ou da autoria 
intelectual do magistrado e somente será permitida 
para as seguintes categorias: ajuizamentos; atos 
ordinatórios; autos; cartas precatórias/rogatórias; 
certidões de cartório; decisões; despachos; editais; 
expedientes do Distribuidor; formais; mandados - 
outros; ofícios; requerimentos; sentenças; Setor 
Técnico - Assistente Social; Setor Técnico - Psicologia; 
termo; termos de audiência. 
B) Em caso de recebimento indevido, caberá ao Setor 
de Protocolo de origem intimar o peticionário pelo Diário 
da Justiça Eletrônico – DJE para retirada da petição, 
exceto se a mesma já tiver sido cadastrada pelo Ofício 
de Justiça, quando caberá a este adotar as 
providências necessárias para a devida regularização. 
C) As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
de direito privado, que não devam obrigatoriamente 
intervir por intermédio de advogado, poderão 
apresentar ofícios, laudos, informações e documentos 
em papel, devendo o setor de protocolo recebê-los e 
encaminhá-los ao ofício de justiça para digitalização, 
classificação e cadastro dentro do sistema. 
D) A indicação de que um processo está submetido a 
segredo de justiça deverá ser incluída no sistema de 
processamento eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo no ato do ajuizamento por 
indicação do advogado ou procurador. 
E) Fazem a mesma prova que os originais as 
reproduções digitalizadas de qualquer documento, 
público ou particular, apenas quando juntados aos 
autos pelos órgãos da Justiça e seus auxiliares, pelo 
Ministério Público e seus auxiliares, pelas 
procuradorias, pelas repartições públicas em geral e 
por advogados públicos ou privados, ressalvada a 
alegação motivada e fundamentada de adulteração 
antes ou durante o processo de digitalização. 
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Aulões do NEAF 
https://bit.ly/2xgJx58 

 
 

Cadastre-se na Lista de Transmissão do  
NEAF no WhatsApp 
http://bit.ly/2S1NzpO 

 
 

Telegram  
http://bit.ly/TelegramNEAF 

 
 

Conheça nossos Cursos TCM SP 2020 
http://bit.ly/2Tfp0pW 

 
 

Link do Curso 2 em 1 TJSP + MPSP 2020 
http://bit.ly/2UNO7kV 

 
 

Link do TJSP 2020 
https://bit.ly/3dyBqBq 

 
 

INSS 
http://bit.ly/2uVGnyX 

 
 

Polícia Civil 
http://bit.ly/2thUX6 

 
 

Cursos para Escrevente TJSP 

http://bit.ly/2JVGdQ9 
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